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As análises desenvolvidas neste trabalho, solicitado pelo GT de Educação Infantil da Anped, visam subsidiar a discussão sobre a situação atual da educação infantil como política pública, no Brasil. Buscando-se aproximar de objeto de estudo tão complexo, procura-se situar o lugar das políticas e programas atuais, de âmbito federal, dirigidos à criança de zero a seis anos, especialmente daqueles que se referem ao atendimento em creches e pré-escolas, bem como analisar alguns desafios impostos pelo Plano Nacional de Educação no que tange à educação infantil. 


Este trabalho serve-se de dois estudos anteriores. O primeiro foi desenvolvido no âmbito da pesquisa “Crianças de zero a seis anos: suas condições de vida e seu lugar nas políticas públicas” (Barreto, 2001). O segundo, em co-autoria (Barreto e Abrahão, 2002), foi elaborado para o Simpósio Educação Infantil: Construindo o Presente. 

1. Políticas e programas federais destinados à criança de zero a seis anos   


Barreto (2001) realiza um mapeamento e a análise descritivo-interpretativa das políticas e programas federais destinados à criança de zero a seis anos, em andamento na atual gestão (segundo mandato do Governo Fernando Henrique Cardoso), especialmente nas áreas de educação, saúde e assistência social, buscando identificar os alcances e limites dessas políticas/programas. O estudo incluiu análise documental e entrevistas com dirigentes e técnicos, realizadas por Barreto (2001), Almeida (2001) e Barros (2001). Foram analisados os documentos Avança Brasil: proposta de governo (1998), o Plano Plurianual (PPA 2000-2003), o Orçamento da União para os anos 2000 e 2001, os sistemas de acompanhamento da execução orçamentária, além de documentos técnicos, peças de divulgação institucional e relatórios gerenciais dos órgãos federais, alguns disponíveis nos sítios das instituições.

A análise das intenções de políticas relativas à criança de zero a seis anos, do segundo governo de Fernando Henrique Cardoso, explicitadas no documento Avança Brasil, permite identificar três perspectivas sobre as quais se assentam tais intenções: a que se fundamenta nos direitos da criança como cidadã; a que considera a criança pequena como uma faixa vulnerável por sua condição de dependência econômica e social, e a que leva em conta os direitos da mulher e a igualdade de oportunidades para mulheres e homens. 

Verifica-se que as intenções de políticas relativas à criança de zero a seis anos explicitadas se fazem a partir de perspectivas que vêm se consolidando no cenário brasileiro, consagradas na Constituição de 1988 e leis setoriais posteriores, como  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei 9294/96), a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e a legislação própria da área da saúde, entre outras. Observa-se, entretanto, em algumas passagens, que aspectos assegurados nas leis não são ainda completamente incorporados nas propostas do governo. Isto é mais evidente quando se trata da educação da criança de zero a seis anos: embora, com a LDB, a creche tenha sido incluída, junto com a pré-escola, na educação infantil, reconhecida como primeira etapa da educação básica,  muitos dos objetivos explicitados no Avança Brasil referem-se apenas à pré-escola (formação de professores, merenda escolar, para citar dois deles). O texto que trata da educação infantil no Avança Brasil inspira-se em versão do Plano Nacional de Educação apresentada pelo MEC e que foi superada por aquela aprovada no Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente da República em janeiro de 2001.  Nesta última, as inconsistências foram minimizadas.         

O documento "Avança Brasil - mais quatro anos de desenvolvimento para todos" constituiu referência fundamental na elaboração do Plano Plurianual (PPA) 2000-2003, que passou inclusive a incorporar em seu título a expressão Avança Brasil. Utilizando como fontes privilegiadas de informações o PPA 2000-2003 e os orçamentos da União de 2000 e 2001, os quais constituem os principais instrumentos legais de planejamento e alocação de recursos da gestão do atual governo, Barreto (2001) identifica os programas/ações dirigidas à criança de zero a seis anos. Verifica que dos 365 programas que compõem o PPA, a criança de zero a seis anos comparece como público-alvo específico de dois programas: “Atenção à Criança”,  e “Saúde da Criança e Aleitamento Materno”. Além disso, está incluída como público específico de três ações: Assistência pré-escolar aos dependentes dos servidores e empregados (Programa Assistência ao Trabalhador) e Incentivo financeiro a municípios habilitados à parte variável do Piso de Atenção Básica – PAB para ações de combate às carências nutricionais e Qualificação de municípios para recebimento do Incentivo financeiro a municípios habilitados à parte variável do Piso de Atenção Básica – PAB para ações de combate às carências nutricionais (Programa Alimentação Saudável), ação que está sendo substituída pelo Bolsa-Alimentação. 

As crianças de zero a seis anos constituem público-alvo explícito de outras ações, junto com outros segmentos vulneráveis, não sendo definidas, portanto, no PPA, metas específicas pertinentes ao segmento etário: no Programa Alimentação Saudável, nas ações Aquisição e distribuição de micronutrientes para crianças, gestantes e idosos em áreas endêmicas de má nutrição; (2) Estudos e pesquisas sobre recuperação nutricional e alimentação saudável; (3) Promoção de eventos técnicos sobre recuperação nutricional e alimentação saudável; (4) Implantação de sistema de informação em má nutrição por micronutrientes. No Programa Brasil Jovem, na ação Abrigo, também se inclui a criança de zero a seis anos violada ou ameaçada em seus direitos básicos. 

Ainda que sua condição de público-alvo da ação não seja explicitada no PPA, a criança de zero a seis anos é também beneficiária de ações que envolvem outros públicos vulneráveis: no Programa Atenção à pessoa portadora de deficiência, nas ações  Atendimento à pessoa portadora de deficiência, e, Pagamento de Benefício de prestação continuada à pessoa portadora de deficiência; no Programa Aceleração da Aprendizagem (atualmente denominado Toda Criança na Escola), na ação Alimentação Escolar.  

O programa  Atenção à Criança é o que mais nos interessa neste estudo. Incluído no Macroobjetivo “assegurar os serviços de proteção à população mais vulnerável à exclusão social”, o programa tem por objetivo assegurar o atendimento a crianças carentes de até 6 anos em creches e pré-escolas.

O indicador definido é a taxa de crianças de até 6 anos atendidas, com renda familiar per capita de até ½ salário mínimo. A taxa apresentada como mais recente no PPA é de 19% e a prevista para o final do período é 30%. No quadro abaixo são apresentadas outras informações sobre o programa.

Programa “Atenção à Criança” – Demonstrativo das Ações
                        Ações
P, A

Ou O*
Unidade responsável
Meta/produto

 
Previsão Custos em R$1

2556 – Atendimento a crianças em creche
A
FNAS/ MPAS, Estados, Mun. e DF
6.930.284

Crianças atendidas
1.083.925.281

4003 - Funcionamento da EI
A
IFES/ MEC
4.508

alunos matriculados
856.000

3088 - Aquisição e distribuição de material didático para EI **
P
FNDE/ MEC
2.545.000

módulos distribuídos
22.673.000

3097 - Formação continuada de professores da EI
P
FNDE/ MEC
75.920 professor capacitado
34.164.000

3101 - Implementação do referencial curricular nacional para a EI
P
FNDE/ MEC
47.760 

professor capacitado
21.492.000

                           TOTAL
---
---

1.163.110.281

Fonte:  PPA  2000-2003

*P- Projeto;  P – Atividade; O – Outras ações    ** EI – Educação Infantil

Embora não apareça no PPA 2000-2003 (Projeto de Lei), outra ação vem sendo  incluída no Programa Atenção à Criança por meio de emendas parlamentares, nos orçamentos 2000 e 2001. Trata-se da Construção, ampliação e modernização das creches. No ano 2000, o orçamento executado nesta ação foi da ordem de 2,47 milhões de reais.

A análise do quadro acima evidencia que a ação mais significativa em termos de volume de recursos no Programa Atenção à Criança é a que financia o atendimento de crianças em creches e que está sob a gestão da Secretaria de Estado de Assistência Social  - SEAS. Responsável por aproximadamente 93% do orçamento do Programa Atenção à Criança, esta ação caracteriza-se como um “Serviço Assistencial de Ação Continuada”. 

A ação é executada de forma descentralizada por estados e municípios, e o apoio financeiro da União é realizado mediante a transferência de recursos "fundo a fundo", isto é, do Fundo Nacional de Assistência Social para os Fundos Estaduais e Municipais, para a manutenção de creches/pré-escolas públicas ou conveniadas com o Poder Público.

A história dessa ação na área da assistência social remonta ao final da década de 70, quando a então Legião Brasileira de Assistência - LBA - instituição do Governo Federal extinta em 1995 e que teve suas atividades assumidas pela SEAS -, criou e implantou o denominado Projeto Casulo. O projeto teve significativa expansão na década de 80, sendo operacionalizado por meio de convênios com instituições privadas ou com prefeituras que mantinham crianças de baixa renda em creches e pré-escolas. Essa expansão foi realizada com a utilização de espaços ociosos disponíveis na comunidade e, freqüentemente, com pessoal sem formação específica, atuando com precárias condições de trabalho. Vários estudos têm abordado essa história (Vieira, 1988; Campos, Rosemberg e Ferreira, 1993, entre outros). 

Como na época da LBA, os recursos são repassados para a manutenção do serviço com base em valores per capita, diferenciados segundo a jornada em que a criança é atendida diariamente: parcial (4 horas) ou integral (8 horas). Atualmente, esses valores são de R$ 17,02 e R$ 8,51, respectivamente. Cabe à unidade de atendimento “oferecer alimentação, atividades pedagógicas em horário integral ou parcial, além de trabalho sócio-educativo com famílias e com as próprias crianças”. Segundo dados da SEAS, são cerca de 3.773 entidades responsáveis pela execução desse atendimento, em todas as unidades da Federação e em 59% dos municípios.

Os recursos da União representam apenas parte do financiamento do serviço. Entretanto, não há informações sobre quanto se gasta no atendimento nos diferentes municípios, qual é a parcela das outras instâncias governamentais e não governamentais, o que torna pouco visível para a SEAS a parte co-financiada por elas (Almeida, 2001).

Não há dados sobre número de crianças em jornada parcial ou integral de atendimento. Na verdade, verifica-se que há ainda grandes deficiências quanto a informações gerenciais nessa e nas outras ações de responsabilidade da SEAS, embora esforços nesta direção estejam sendo realizados.

Esta ação de apoio financeiro da União ao atendimento em creches, que, conforme visto, tem uma história de quase três décadas, vem atualmente passando por um momento delicado na administração pública federal, e como conseqüência, nas demais esferas de governo, em razão da ainda precária articulação entre os setores de assistência social e de educação. Com a consolidação, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, da concepção de educação infantil como primeira etapa da educação básica, incluindo os segmentos da creche (zero a três anos) e pré-escolas (quatro a seis anos), vem se observando embates entre as duas áreas sobre a gestão e o financiamento das ações.

Em julho de 2000, a SEAS publicou a portaria 2.854, introduzindo novas modalidades de atendimento, além de creches e pré-escolas, a serem financiadas com recursos da ação "atendimento à criança em creches". Assim, define a portaria, em seu anexo, as modalidades de atenção à criança de zero a seis anos:

"APOIO À CRIANÇA DE 0 A 6 ANOS

Atendimento em Unidades de Jornada Integral ou Parcial: essa modalidade era tradicionalmente desenvolvida apenas em creches e pré-escolas. Abre-se a possibilidade de realizar esse atendimento também em outros espaços físicos, utilizando inclusive outras formas de trabalhos com crianças, tais como: brinquedotecas, creches volantes (veículos equipados com jogos, brinquedos, com supervisão de educadoras infantis que se deslocam para diferentes pontos do município com a finalidade de realizar ação sócio-educativa para adultos encarregados de trabalho com as crianças), atendimento domiciliar (crianças atendidas em casas de família com adequada supervisão técnica) etc. Em todas essas ações devem estar integradas as crianças portadoras de deficiência e as crianças em situação de extremo risco.

Ações sócio-educativas de apoio à família: são ações comunitárias de promoção e informação às famílias de crianças de 0 a 6 anos, tais como: palestras sobre desenvolvimento infantil, oficinas pedagógicas promovendo interação pais/crianças por meio de jogos e brincadeiras, cursos de capacitação profissional com vistas a ampliação de renda familiar etc. Devem ser priorizadas as famílias em situação de extremo risco: famílias de detentos, de ex-detentos, famílias com membros portadores do vírus HIV/AIDS, famílias sem teto, famílias sem terra, famílias vivendo em assentamentos, vítimas de enchentes, seca etc., na perspectiva de promovê-las e apoiá-las nos cuidados com seus filhos".

Deve-se observar que a introdução dessas novas modalidades não fica transparente no PPA e nem nos orçamentos da União 2000 e 2001, onde a ação, tal como descrita, restringe-se ao "atendimento a crianças em creches". No relatório de gestão da SEAS de 2000 também não constam informações sobre as "novas modalidades". Conforme levantado por Almeida (2001), a SEAS ainda não tem um controle preciso dos municípios/estados que estão remanejando recursos para as novas ações instituídas pela Portaria 2854/00 da SEAS, nem quantos per capita estariam sendo remanejados e para quais modalidades. 

As demais ações do programa Atenção à Criança, todas com recursos financeiros de pouca monta, estão sob a responsabilidade do Ministério da Educação. Essas ações consistem na assistência financeira, por intermédio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, a projetos educacionais que visem formação continuada de professores e aquisição de material didático. Os recursos para essas ações nos anos de 2000 e 2001 foram destinados aos municípios com Índice de Desenvolvimento Humano inferior a 0,500. Os projetos de formação de professores apoiados devem visar a implementação do Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, publicados pelo MEC em 1998. Incluem-se no programa do MEC denominado Parâmetros em Ação, principal ação da Secretaria de Educação Fundamental nos últimos anos.

Ainda no âmbito do MEC/FNDE, a educação infantil é contemplada no Programa de Alimentação Escolar (Merenda Escolar). Os recursos repassados aos municípios para a merenda escolar  abrangem, entretanto, apenas as crianças das pré-escolas públicas e filantrópicas, ou seja, a faixa etária de quatro a seis anos. Além de não ter uma cobertura para toda e educação infantil, o valor per capita (R$ 0,06/dia letivo) é menos da metade do direcionado aos alunos do ensino fundamental público (R$ 0,13). A estimativa é de que em 2000  os recursos do programa destinaram-se a 3,8 milhões de crianças de pré-escola, o que significou um gasto aproximado de 45,6 milhões de reais.

Procurando-se avaliar os alcances e limites das políticas e programas federais destinados à criança de zero a seis anos, evidencia-se no âmbito das intenções de governo o crescente reconhecimento da importância da infância como fase do desenvolvimento humano, bem como dos direitos das crianças como cidadãs.

Nota-se que grandes avanços no âmbito jurídico-legal vêm ocorrendo especialmente após a Constituição de 1988, no que tange aos direitos da criança. O Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, a Lei Orgânica da Assistência Social, de 1993 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996 consagram tais avanços. Destacam-se entre estes, o direito à educação da criança de zero a seis anos de idade, em creches e pré-escolas. Essas instituições passam a constituir a educação infantil, primeira etapa da educação básica.

Progressos também têm-se verificado na gestão governamental, com a descentralização político-administrativa e a participação da sociedade, especialmente no controle social das ações dos governos. A estruturação do Sistema Único de Saúde - SUS, a municipalização nas áreas de saúde, educação e assistência social, mesmo que em processo, respondem a esses parâmetros da Constituição. Das ações analisadas, várias têm mostrado avanço em sua gestão, como o observado no programa da merenda escolar, que ao longo desta década passou por grande reformulação em seus processos de execução. No caso da área da saúde, deve-se mencionar a instituição do repasse do Piso de Atenção Básica e a implementação do Programa Saúde da Família.

Ainda que venham se observando avanços também nas condições de vida das crianças, no País, redundando, por exemplo, em significativa melhora nas taxas de mortalidade infantil, muito ainda há a se fazer para garantir à criança pequena um desenvolvimento integral adequado. 

Observa-se que ainda é tímido o lugar ocupado pela criança menor de sete anos nas políticas públicas, apesar de ser esse o segmento populacional mais afetado pelas condições de pobreza e desigualdade. O percentual de crianças dessa faixa etária em famílias com renda inferior a 1/2 salário mínimo per capita chega a 42,2%, bem superior àquele da população em geral. (Dados da PNAD/IBGE de 1999). 

Esta observação é especialmente grave no caso da educação. Na verdade, a criança de zero a seis anos é quase ausente na política educacional em curso no atual governo federal. Tal ausência é percebida, por exemplo, no Plano Plurianual 2000-2003, em que a educação infantil não apresenta sequer o status de programa, ao contrário dos outros níveis de ensino e até mesmo das modalidades. 

Evidencia-se uma pronunciada fragmentação das ações destinadas à criança de zero a seis anos, mesmo no interior dos ministérios setoriais. A articulação entre as áreas é ainda mais precária, embora esforços estejam sendo feitos especialmente com a criação do Comitê da Primeira Infância - CODIPI, em 2000, no âmbito do Programa Comunidade Ativa (antes Comunidade Solidária). 

Outro aspecto que demanda maiores investimentos diz respeito aos sistemas de informações gerenciais. Observa-se uma carência de dados sistematizados que permitam a formulação adequada de  ações, bem como seu acompanhamento e avaliação.

Uma ausência também percebida diz respeito a processos efetivos de avaliação das ações. De um modo geral, não tem se observado grandes esforços nesta direção. Algumas iniciativas do Ministério da Saúde merecem ser acompanhadas, como a avaliação sistemática da implementação e dos impactos do Bolsa-Alimentação que está sendo delineada.

Entre os limites e entraves para a oferta de serviços públicos de qualidade à criança pequena provavelmente o mais importante diz respeito à formação dos recursos humanos envolvidos na operacionalização das ações. Em todas as três áreas analisadas - educação, saúde e assistência social - este problema se impõe e exige estratégias de solução. No caso da saúde, o PROFAE - Programa de formação dos profissionais de enfermagem constitui uma importante iniciativa para minorar esse entrave. 

Também no âmbito das equipes do Governo Federal, o qual é responsável pela normatização e coordenação das ações, verificam-se grandes carências relativas aos profissionais. As equipes são muito reduzidas e os técnicos freqüentemente têm contratos temporários de trabalho.

Uma questão que necessita de estudos aprofundados e solução urgente diz respeito ao financiamento da educação infantil e distribuição de encargos entre as diversas esferas de governo, atendendo ao Artigo 30, Inciso VI, da Constituição. Visando contribuir com a discussão desse tópico fundamental, Barreto e Abrahão (2002) desenvolveram um estudo sobre os desafios impostos pelo Plano Nacional de Educação, comentado a seguir. 

2. Os desafios impostos pelo PNE: financiamento e gestão da educação infantil  

O Plano Nacional de Educação estabelece um conjunto de 25 objetivos e metas para a educação infantil. Esses objetivos/metas tratam da ampliação da oferta de creches e pré-escolas, da elaboração de padrões mínimos de qualidade de infra-estrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil, da autorização de funcionamento dessas instituições, da formação dos profissionais da área, da garantia da alimentação escolar para as crianças atendidas nos estabelecimentos públicos e conveniados, do fornecimento de materiais adequados às faixas etárias, do estabelecimento de padrões de qualidade como referência para a supervisão, controle e avaliação e aperfeiçoamento da educação infantil, entre outros aspectos. Todos esses objetivos e metas têm custo e, portanto, reflexos sobre o financiamento da área. O PNE explicita ainda objetivos/metas específicos sobre a questão do financiamento da educação infantil. São eles: 

21. Assegurar que, em todos os Municípios, além de outros recursos municipais os 10% dos recursos de manutenção e desenvolvimento do ensino não vinculados ao FUNDEF sejam aplicados, prioritariamente, na educação infantil.

20. Promover debates com a sociedade civil sobre o direito dos trabalhadores à assistência gratuita a seus filhos e dependentes em creches e pré-escolas, estabelecido no art. 7o, XXV, da Constituição Federal.  Encaminhar ao Congresso Nacional projeto de lei visando à regulamentação daquele dispositivo. 

25. Exercer a ação supletiva da União e do Estado junto aos Municípios que apresentem maiores necessidades técnicas e financeiras, nos termos dos arts. 30, VI e 211, § 1º, da Constituição Federal.

23. Realizar estudos sobre custo da educação infantil com base nos parâmetros de qualidade, com vistas a melhorar a eficiência e garantir a generalização da qualidade do atendimento.

Dos objetivos/metas do Plano Nacional de Educação para a Educação Infantil deve-se destacar o que trata da ampliação da oferta, pelo seu impacto sobre os demais objetivos, especialmente sobre a questão do financiamento. Prevê o PNE no primeiro objetivo/meta:

1. Ampliar a oferta de educação infantil de forma a atender, em cinco anos, a 30% da população de até 3 anos de idade e 60% da população de 4 e 6 anos (ou 4 e 5 anos) e, até o final da década, alcançar a meta de 50% das crianças de 0 a 3 anos e 80% das de 4 e 5 anos.


O estabelecimento de metas específicas para as duas faixas de idade (zero a 3 e 4 a 6) é justificada, no Plano, pela história do atendimento a essas faixas etárias no Brasil, com o predomínio da área da assistência social para as crianças menores. O que essas metas de cobertura significam em termos de expansão da matrícula? 

A Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílio - PNAD, do IBGE, de 1999, aponta uma taxa de freqüência à creche/pré-escola das crianças de zero a três anos, no Brasil, de cerca de 9,2%. Para a faixa de 4 a 6 anos, a freqüência à creche/pré-escola era de 52,1%, além de 8,1% que já se encontravam no ensino fundamental. Somadas, seriam 60,2% das crianças de quatro a seis anos já freqüentando escola em 1999. É importante lembrar que os dados da PNAD não abrangem a zona rural da região Norte, à exceção do estado de Tocantins. Certamente a freqüência à escola na zona rural da região Norte é baixa, o que deveria diminuir este percentual.


Considerando, portanto os dados da PNAD de 1999, pode-se afirmar que a meta do PNE para 2006, se tomada a faixa de 4 a 6 anos, e o Brasil como um todo, já estaria alcançada ou próxima de ser atingida. Para a faixa de zero a três anos, cuja meta é 30%, para 2006, há um enorme caminho a percorrer, pois a taxa de cobertura segundo a PNAD não atinge 10%.


Entretanto, a média nacional encobre uma pronunciada heterogeneidade nas taxas de atendimento nas diferentes unidades da federação. Ora, é também explicitado no PNE, em sua introdução, o objetivo de redução das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na educação pública. Evidentemente, esse objetivo também se aplica à educação infantil, na qual a desigualdade de acesso é fortemente sentida, especialmente quando se considera a renda familiar das crianças atendidas. Se na classe de maior renda (acima de 5 salários mínimos per capita), conforme os dados da PNAD/99, 32,5% das crianças de zero a três anos já freqüentam creche, na de menor renda (menos de 1/2 salário mínimo), a cobertura não chega a 6%. Das crianças de 4 a 6 anos, de famílias de maior renda, cerca de 90% já freqüentam pré-escola ou ensino fundamental; para as de menor renda, este percentual é de apenas 50%.


A análise dos impactos financeiros do PNE parte, portanto, do princípio de eqüidade regional explicitado no Plano. Considera-se, assim, que a demanda pela educação infantil nos anos 2006 e 2011 resultaria, em cada unidade da federação, dos percentuais do Plano aplicados à população. Por não haver projeções populacionais por unidade da federação baseadas em dados recentes, utiliza-se, grosso modo, a mesma população do ano 2000. No caso dos estados que já ultrapassaram a meta do PNE, manteve-se o mesmo nível de cobertura (resultado da divisão do número de matrículas pelo quantitativo da população na faixa etária) de 2000. (Barreto e Abrahão, 2002)

Considerando as metas do PNE para a creche e pré-escola à população de 2000 de cada unidade da federação, na faixa de zero a três anos, levantada pelo Censo do IBGE,  haveria aumento, para o Brasil, de mais de 3 milhões de matrículas até 2006 e, entre 2000 a 2011, crescimento de 5,7 milhões de matrículas. Para as faixas de 4-5 anos, haveria em 2006 mais 1,4 milhões de matrículas e de 2000 a 2011, o acréscimo seria de cerca de 3,5 milhões. 

Para  a faixa de 6 anos, considerou-se que em 2006, 100% já estariam no sistema de ensino: 80%  no ensino fundamental e 20% na pré-escola. Para 2011, estimou-se que 100% freqüentariam o ensino fundamental. Somando a faixa de 4 a 6 anos, essas metas significariam 1,4 milhão a mais de  matrículas em 2006 e 3,6 milhões a mais em 2011, comparadas a 2000. Aqui também pode haver uma pequena redução dependendo da diminuição da população desta faixa etária. 
A análise da questão do financiamento público da educação infantil exige que se considerem os outros níveis e modalidades de ensino, uma vez que esses concorrem por recursos das mesmas fontes. Assim, procurou-se estimar as matrículas nos anos de 2006 e 2011 para os outros níveis e modalidades da educação, interpretando as metas do PNE e considerando as taxas de atendimento em 2000, calculadas pela razão entre matrículas e população por faixa etária. Dadas as dificuldades de estimar as demandas por ensino superior e para a educação de jovens e adultos a partir dos 24 anos, esses segmentos não foram incluídos no estudo, o que significa que são tomados os mesmos valores do atendimento e dos recursos de 2000 na elaboração dos cenários de financiamento.  

Com base nessas estimativas de demanda, Barreto e Abrahão (2002) constróem alguns cenários relativos aos recursos financeiros necessários à implementação do PNE. Como se tratam de hipóteses, alguns fatores são tomados como constantes; por exemplo, as matrículas da rede privada em cada nível de ensino e a distribuição das matrículas entre instâncias estaduais e municipais. 


A inexistência de estudos sobre os custos da oferta de educação com níveis de qualidade adequados, em seus diferentes níveis e modalidades, é um grande entrave para a análise das necessidades de financiamento das políticas. Desse modo, freqüentemente se usam dados dos gastos despendidos. Também no caso dos gastos, devido à organização da oferta da educação básica, em que os mesmos recursos materiais e humanos servem aos diferentes níveis e modalidades, é extremamente complexo depurar o gasto/aluno em cada um deles. É necessário, portanto, trabalhar com aproximações.  

No estudo, Barreto e Abrahão (2002) calculam quanto cada estado e o conjunto de municípios de cada unidade da federação teriam de recursos para a educação, considerando as receitas de impostos (dados do Ministério da Fazenda). Para determinar a “capacidade de gasto associado à educação" no Brasil, admitem como hipótese, que os diversos níveis de governo respeitem a imposição legal vigente nas regras constitucionais. Assim:

i) A União vincula à educação 18% dos recursos oriundos da receita de impostos federais a ela destinados, de acordo com Art. 212 da Constituição Federal;

ii) Os Estados vinculam à educação 25% das receita de impostos que arrecadam como também daquelas que lhe são transferidas, de acordo com o Art. 212;

iii) Os Municípios vinculam à educação, 25% das receita de impostos que serão transferidas, de acordo com o Art. 212.

Considera-se também a aplicação da Contribuição social do Salário-Educação (Quota estadual e federal).


Com base nesses mínimos, são calculados os quantitativos de recursos das instâncias estaduais e o montante de todos os municípios de cada unidade da federação. Desses quantitativos, são subtraídos os gastos com a educação superior e o restante é dividido pelo número de matrículas em todos os níveis e modalidades da educação básica. Chega-se, assim, a valores per capita médios para a instância estadual e as municipais de cada unidade da federação. Os resultados assim obtidos mostram uma grande variação nesse per capita médio, com algumas unidades da federação apresentando valores muito baixos (como Pará, Maranhão, Piauí, Ceará e Bahia).

Multiplicando-se o valor per capita médio pelo total de matrículas na educação infantil no ano 2000, chega-se a uma aproximação de um gasto público total, no Brasil, de 3,2 bilhões de reais com essa etapa da educação. Considerando-se as demandas calculadas para o PNE, já comentadas, seriam necessários 5,2 bilhões de reais no ano 2006 e 7,74 bilhões em 2011, para o atendimento em creches e pré-escolas. Isto significa um incremento de recursos da ordem de 60% em cinco anos e de 140%, em 10 anos, tomando-se o Brasil como um todo. 

Esse cenário considera constantes os níveis de qualidade do atendimento e de eficiência dos sistemas de ensino em 2000. Alterações nesses fatores são, entretanto, necessárias e devem implicar mudanças nos valores aqui estimados.

A desigualdade observada nos resultados dos cálculos dos recursos per capita disponíveis nas diferentes unidades da federação fortalecem a necessidade de que a instância federal atue no sentido de minimizá-las, com formas consistentes de assistência financeira aos municípios, responsáveis pela oferta da educação infantil. 

Essas análises evidenciam que dois objetivos do PNE relativos ao financiamento devem pautar a luta política pela educação infantil. Seu cumprimento precisa ser buscado, o que implica a necessidade de criação de mecanismos de controle social. São eles: 

21. Assegurar que, em todos os Municípios, além de outros recursos municipais os 10% dos recursos de manutenção e desenvolvimento do ensino não vinculados ao FUNDEF sejam aplicados, prioritariamente, na educação infantil.

25. Exercer a ação supletiva da União e do Estado junto aos Municípios que apresentem maiores necessidades técnicas e financeiras, nos termos dos arts. 30, VI e 211, § 1º, da Constituição Federal.

Isto significa que aqueles que lutam pela expansão e melhoria da educação infantil precisam compreender mais sobre as questões pertinentes ao financiamento e gestão educacional, temas freqüentemente considerados áridos e pouco interessantes. 
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